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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO 
PRÉVIO WRIT. SÚMULA 691. AFASTAMENTO. EXCEPCIONALIDADE. 
EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CRIME DO ART. 
168, §1º, III, DO CÓDIGO PENAL. LIBERDADE PROVISÓRIA 
DEFERIDA COM ARBITRAMENTO DE FIANÇA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DA PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE 
QUE AFIRMA SER POBRE. APLICAÇÃO DO ART. 350 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. CONCEDIDA DE 
OFICIO. 

I - Não se admite habeas corpus contra decisão que indefere liminar 
no writ impetrado na origem, consoante dispõe o enunciado n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, salvo no caso de flagrante ilegalidade, 
o que se verifica no caso.

II - Consoante o disposto no art. 350 do Código de Processo Penal, 
nos casos em que couber fiança, o juiz, verificando ser impossível ao réu 
prestá-la, por motivo de pobreza, poderá conceder-lhe a liberdade provisória, 
sujeitando-o às obrigações constantes dos arts. 327 e 328.

III -  In casu, a imposição da fiança, quando afastada pelo Juízo de 
primeiro grau os requisitos/pressupostos da prisão preventiva, não tem o 
condão de justificar a manutenção da prisão cautelar, em especial quando o 
réu declarou-se pobre. O paciente encontra-se preso desde o dia 
09/04/2019 por não possuir renda mensal.

IV - Parecer do Ministério Público Federal favorável à concessão da 
ordem.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de oficio para, 
ratificando a liminar, garantir a liberdade provisória ao paciente, 
independentemente do pagamento de fiança, salvo se por outro motivo 
estiver preso, e sem prejuízo da decretação de nova prisão, desde que 
concretamente fundamentada, ou de outras medidas cautelares diversas da 
prisão, previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. 

 

  

 

  

Documento: 103782479 Página  1 de 2

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 0744D8B3-ADB6-44F8-B5D4-56CF46AFAFD2



Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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